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 TRIBUNAL CONSTITUCIONAL

Acórdão (extrato) n.º 286/2020

Sumário: Não julga inconstitucional a norma resultante da interpretação do artigo 323.º, n.º 2, do 
Código Civil, no sentido de que numa ação executiva em que a citação só deve ocorrer 
depois da penhora dos bens do executado, para efeitos de interrupção do prazo pres-
cricional, basta a propositura da ação, não sendo necessário que o exequente solicite 
expressamente a citação do executado.

Processo n.º 506/19

III — Decisão

Pelo exposto, decide -se:

a) Não julgar inconstitucional a norma resultante da interpretação do artigo 323.º, n.º 2, do 
Código Civil, no sentido de que numa ação executiva em que a citação só deve ocorrer depois 
da penhora dos bens do executado, para efeitos de interrupção do prazo prescricional, basta a 
propositura da ação, não sendo necessário que o exequente solicite expressamente a citação do 
executado;

b) Em consequência, negar provimento ao recurso interposto.

Custas pela recorrente, fixando -se a taxa de justiça em 25 (vinte e cinco) UC, ponderados os 
critérios estabelecidos no artigo 9.º, n.º 1, do Decreto -Lei n.º 303/98, de 7 de outubro (cf. o artigo 6.º, 
n.º 1, do mesmo diploma).

Lisboa, 28 de maio de 2020. — Mariana Canotilho — Pedro Machete — Fernando Vaz Ven-
tura — Manuel da Costa Andrade.
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